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. ËS'ß\DO DO CE,ARÁ

P REFEITUR,¿\ M UT\J IC¡ PË\L D E IG UATU
SECRETARIA DE EDUCAçÃO

EDITAL E ANEXOS
DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA

CREDENCIAMENTO, N" 2025.01,20.01-PMI/SME

PREÂMBULO

Torna-se público que a PREFEITURA MUNlclpAL DE TGUATU/CE, pessoa jurídica
de direito público, inscrita no cNPJ sob o no 07.810.468/0001-90, através da secretaria
Municipal da Educação, com sede à Rua Guilhardo Gomes de Araujo, s/N, - Esplanada
Il - CEP: 63505-005, Cidade de lguatu, Estado do Ceará, representada neste ato pela
SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃo, a sra. Natalia Bastos Ferreira Tavares, no uso de
suas prerrogativas legais e considerando o disposto no art. j4, da Lei no 11.g471200g e
na Resolução/CD/FNDE no 26, de 17 de junho de 2013 e alteraçöes posteriores, vemrealizar chamada púbtica para AQUtslçÃo DE cÊNEROS ALtMENTiCTOS
DIRETAMENTE DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR
RURAL OU DE SUAS ORGANIZAçÕES, NOS TERMOS DA LEI N.O 11,g47, DE
16/06/2009 PARA ATENDERÀ NI-IUCruTAçÃO ESCOLAR, JUNTO À SCCRCTARIA
MUNICIPAL DA EDUCAçÃO DO MUNICíPIO Or IGUATU-CE

Processo Administrativo no: 2025.01.0g.02_pMlisME
Edital n' : 2025.01 .20.01 - pM|/SME
Tipo: Chamamento público para Credenciamento
Recebimento dos Envelopes: os Grupos Formais/lnformais deveräo apresentar o
Envelope no 1 contendo a documentação para habilitação e o Envelope no 2 contendo
Projeto de Venda.
Local de Entrega dos Envelopes: sala da Comissão de Licitaçäo da prefeitura
Municipal de IGUATU/CE, Rua Guilhardo Gomes de Araujo, s/N, - Esplanada Il _ cEp:
63505-005, Cidade de lguatu.
Início do Recebimento dos Envelopes: Dia 31 de Janeiro de 202s.
Data de abertura dos Envelopes de Habilitação e Projetos de Venclas: Dia 06 de
Março de2O2S, às 08h:30rn.
Referência de Tempo: Horário de Brasília.

01. DO OBJETO E DA DOTAçÃO ORçAMENTÁR|A

1.'l' o presente edital tem-por objeto o cREDENGIAMENTo vtsANDO A AQUISTçÃo
DE cÊNERos ALIMENTíctos DtRETAivrËNTÊ DA AcRTcuLTURA FAMTLTAR E Do
EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL OU DE SUAS ORGANIZAçÕES, NOS
TERMOS DA LEt \." 11.947, DE 16/06/2009 pARA ATENDER À nr_iuer.¡TAçÃO
EscoLAR, JUNTo À secRerRRtA MUNlctpAL DA EDUcAçÃo Do vrur,,rrcíplo oe
IGUATU-CE, e ainda os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência;
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SECRETARIA DE EDUCAçÃO

ANEXO ll - Minuta de contrato de Aquisiçäo da Agricultura Familiar para o PNAE;

ANEXO lll - Modelo de projeto de venda / Modelo Proposta para os Grupos Formais;

ANEXolll'l_ModeloPropostoparaosGruposlnformais;

ANEXO lll.ll - N/lodelo Proposto Para os Fornecedores lndividuais;

1.2. asdespesas decorrentes da execuçäo do presente credenciamento ocorrerão por

conta da dotação orçamentária especifica prevista no orçamento do exercício de 2025'

conforme classificação abaixo:

PNAE

PNAC

PNAP

AEE

PEJA

3.3.90.30.00

1.500.1001.00

'1 .552.0000.00

0901.12.306.00 19.2.059

02. DA ruNparvleNTAçÃo LEGAL '

2.1. O instrumento convocatório em tela será regido em conformidade Gom a

constituiçäo da República, conforme s1o do art'l4 da lei r'ì'o 11'94712009 e

Resolução/cD/FNDE no 26, de 17 de junho de2013, alterada pelas resoluçöes:

a) ResoluçãoiCD/FNDE no 4 de 02 de abril de 2015'

b) Resoluçäo/CD/FNDE no 6 de 08 de maio de 2020'

"i Resoluçäo/CD/FNDE no. 20 de 02 de dezembro de2020'

d) Lei Federal14.133121' de 01 de abril de2021'

e) Lei Federal14.660123, de 23 de agosto de2023'

Ð Lei Federal13.7Ogl2O1B, de 14 de agosto de 2018'

3.1. Poderá a qualquer tempo novos interessados manifestarem interesse de

credenciamento no presente procedimento, conforme previsäo eXpreSSa contida do ad'

50 do Decreto Federal n.o 11.87812024, permanecendo em aberto o presente edital em

toda sua vigência

ffiDEEDUCAçAO

3.2. O ingresso,das participantes se dará por meio de formulário a ser preenchido-pela

interessada, com a iuntada, no ato da inscriçäo da documentaçäo de habilitação' a qual

não poderá ser alterada após a conclusäo do registro, ficando esta sujeita a análise

acerca da regularidade dos documentos pela Comissäo de Credenciamento' no prazo

0901.12.306.001 9.2.05s

9.2.0560901 .1 2.306

0901 .1 2.306.001 9.2.056

o9o1. 1 2.306.0019.2.057

xRuaGuilhardoGomesdeAraújo,s/no,Esplanadall,lguatu,Ceará,CEP63.505-005
X E-mail: seces@igr-raiu.ce gov'br I Site: www'iouatu'ce'go'¡ br I
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e até 30 dias, conforme previsão contida do Decreto Municipai no 1B de 31 de Março
e 2024.

3'3' Poderäo participar da presente chamada publica qualquer interessado (Grupos
Formais, lnformais ou Fornecedores lndividuais) localizada em qualquer Unidade da
Federação, que atenda a todas as condiçöes exigidas neste edital, observados os
necessários requisitos de ,,HAB|LlrAçÃo 

E pRoJETOS DE VENDAS".

3'4' SÓ poderá apresentar-ou soiicitar quaisquer-clocuinentos, manifestar-se ou represe¡lar
qualquer interessado no presente certame, representante iegal habilitado, cievendo
apresentar os seguintes documentos:
| - documento oficial de identidade;
I - PROCURAçÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR. A procuração

deverá indicar outorga de poderes para, na forma da et, representar a icitante e praticar
os atos a que se destinam, interpor recursos administrativos, apresentar documentos de
habilitação e Projetos de Vendas, assinar ata e os demais fins pertinentes ao certame,
em nome da licitante, poderes p ra, na forma da lei, e praticar todos os dema s atosa
pert nentes ao certame, em nome da icitante
(públicas ou narlículared com nrezo de validade acima de 01 (um) ano civil. a

tar ta da emt

3'5' Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de
representação, Diretor, Diretor Presidente, deveräo ser apresentados juntamente com o
documento de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos
da pessoa juridica, ata de sua eieiçäo, etc.), nos quais estejam expressos seus poderes
para exercer direitos e assumir obrigaçöes em decorrência de tal investidura.

4. DAS RESTRçÕES DE PART|G|PAçÃO:

4'l' Não poderá participar participante declarado inidônea ou cumprindo pena de
suspensão, que lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei ns 14.j33121, e ainda;a) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a

Administraçäo Pública, de acordo com o Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e suspensas (cErs). A comissão fará pesquisa no site

na fase do
credenciamento, bem como verificará ainda, as condições da Licitante no
cadastro Nacional de condenações cíveis por Ato de lmprobidadeAdministrativa nas licitações através do sitenttp:/www.cni. 

, devolvendo os
envelopes das participantes que se enquadrem nesta situação,

b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela prefeitura
Municipal de lguatu;

c) Estejam sob falencia, concordata, dissolução ou liquidaçäo, fusão, cisão ou de
rncorporaçäo;

d) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de

MU E

Guilhardo Gomes de Araújo, s/no, Esplanada ll, lguatu, Ceará, CEp 63.505_005El E-mail: seces@içtuatr¡.ce.qqv.br I Site: www.iqLratu.ce.gov.br 
I
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órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitaçäo;

e) nutor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou juridica;

f) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de

uma firma licitante' 
)nar no País;g) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcic

5.1. Cada licitante deverá apresentar, 02 (dois) envelopes conjuntos de documentos' a

saber: de ,,HABILITAçÃO" E "PROJETOS DE VENDA", NAO sendo aceita a remessa

via postal.

5.2. Os conjuntos de documentos deveräo ser entregues Separadamente' em envelopes

opacos e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome do licitante' o

número da Chamada Pública, o objeto da licitação e, respectivamente' os títulos dos

conteúdos "HABILITAçÃO" e "PROJETOS DE VENDA", na forma dos incisos I e ll

a segulr:

| - Envelope contendo os ielativos à "HABILITAçÃO" e "PROJETOS DE VENDA"

ll _ Envelope contendo os relativos à ,'PRoJEToS DE VENDA,'

5.4. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma' Em

originais ou publicação em Órgáo Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia

autenticada em cartório, ou servidor público municipal com o carimbo, desde que

apresente o original exceto para a garantia, quando houver, cujo documento

comprobatório deverá ser exibido exclusivamente em original.

5.5. Os documentos necessários à participaçäo na presente licitaçäo, compreendendo

os documentos referentes à "HABILITAçÃO" e "PROJETOS DE VENDA" e seus

anexos,deverãoSerapresentadosnoidiomaoficialdoBrasil.
5.6. Näo serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas' discos magnéticos'

----sreREmRA ñil'jriclpnl

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU

CHAMAMENTO PÚBLICO NO 2025.01,20.01' PMI/SME

OBJETO:
LICITANTE: GNPJ/GPF:

ENVELOPE no 01 (HABILITAçÃo e PROJETOS DE VENDA)

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU

CHAMAMENTO PÚBLICO NO 2025.01'20'01' PMI/SME

OBJETO:
LIGITANTE: CNPJ/CPF

ENVELOPE no 02 ( PROJETOS DE VENDA)

x Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/no, Esplanada ll, lguatu, Ceará, CEP 63.505-005

X E-mail: seces@iguair-r'ce gov br I Sìte: wrryr¡¡'igr-ratu'ce gov'br 
I
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filmes ou cópias em fac-símle, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras,
desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração das propostas de
preço

6'1. Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produçäo
agrícola na forma de Fornecedores lndividuais, Grupos lnformais e Grupos Formais, de
acordo com o Art.27 da Resolução/CD/FNDE no 26, de 17 de junho de 2013 e
alteraçöes.

6.2. ENVELOPE No 001 - HABILITAçÃo Do FoRNEcEDoR tNDtVtDUAL (näo
organizado em grupo).

a) O Fornecedor lndividual deverá apresentar no envelope no 01 os documentos
abaixo relacionadoS, sob pena de inabilitaçäo:

I - a prova de inscriçäo no Cadastro de pessoa Física - CpF;

ll - o extrato da DAP/CAF Física do agricultor famiriar participante;

lli - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar eiou
Empreendedor Familiar Rural para Alimentaçäo Escolar com assinatura do agricultor
padicipante;

IV - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de
produção própria, relacionada no projeto de venda.

6.3. ENVELOPE No 01 - HABILITAçÃO Do GRUPO |NFoRMAL (organizados em
grupo)

a) O Grupo lnformal deverá apresentar no Envelope no 01, os documentos abaixo
relacionados, sob pena de inabilitação.

I - a prova de inscrição no CPF;

ll - o extrato da DAP/CAF Física de cada agricultor familiar participante;

lll - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar eiou
Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os
ag ricultores participantes;

lV - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos
pelos agricultores familiares relacionados no projeto de venda.

6.4. ENVELOPE No 01 - HAB|L|TAçÃO OO GRUPO FORMAL r j

a) O Grupo Formal deverá apresentar no Envelope no 01, os documentos abaixo
relacionados, sob pena de inabilitação:

| - a prova de inscrição no cadastro Nacionar de pessoa Jurídica - cNpJ;

X Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/no, Esplanada ll, lguatu, Ceará, CEP 63.505-005 CV
X E-mail: seces@iguatu.ce.gov.br I Site: wwr,v'.iguatu.ce.gov.br I / '
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ll - o extrato da DAP/CAF JurÍdica para associaçöes e cooperativas, emitido nos últimos

60 dias;

lll - a prova de regularidade com aFazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao

Fundo de Garantia por Tempo de serviço - FGTS, conforme segue.

as de ula em e de ra co

a) A comprovação cle REGULARIDADE para com a Fazencla Federal detrerá ser feita

através da Certidäo de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federaìs

e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da

Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 2 de outubro de 2014',

b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita

através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

c) A comprovaçäo de REGULARIDADE para com aFazenda Municipal deverá ser feita

através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa

Municipal.
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, através de Cerlificado de Regularidade - CRF;

e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentaçäo de certidäo negativa, nos termos do Título Vll-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio

de 1943." (NR), conforme Lei 12.44012011 de 07 de julho de 2011'

OBS: Caso näo seja declarado o Prazo de va lidade da cerlidäo em seu conteúdo,

será considerada o prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua

validade.

lV - as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no

órgão competente;

V - o projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação

Escolar, assinado pelo seu representante legal;

Vl - a declaraçäo de que os gêneros alimenticios a serem entregues säo produzidos

pelos associados/cooperados;

Vll - a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do

atendimento do limite individual de venda de seus cooperados/associados;

Vlll- a prova de atendimento de requisitos higìênico-sanitários previstos em normativas

específicas. (exigêncìa para os ltens referentes à Polpa de Frutas);

lX - As Cooperativas deverão apresentar os seguintes documentos, por força da Lei no

5764171, combinada com a da Lei Federal no 14.133121',

a) estatuto social com ata de assembleia de aprovação, conforme a Lei no 5764171, que

comprove que a cooperativa tem como objeto o exigido nesta licitaçäo.

reRIA MUNICIPAL DE EDUCAçAO

x Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/no, Esplanada ll, lguatu, Ceará, CEP 63.505-005

[{ E-mail: seces@igr-ratu ce.gov.br I Site: r¡iww.igu¿'tu'ce'gov br 
I
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b) última ata de reun¡äo de diretoria.

6.5. ENVELOPE NO 02 . PROJETO DE VENDA

6.5.'1. No Envelope no 02 os Fornecedores lndividuais, Grupos lnformais ou Grupos
Formais deverão apresentar o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura
Familiar conforme Anexo lll (modelo da Resolução/CD/FNDE no 26, de 17 de junho de
2013 e suas alterações posteriores.

6'5.2. A relação dos proponentes dos projetos cie venda será apresentada em sessão
pÚblica e registrada em ata, após o término do prazo de apresentação dos projetos. O
resultado da seleçäo será publicado em meios legais, após o prazo da publicação da
relação dos proponentes e no prazo de 05 (cinco) dias o(s) selecionado(s) será(ão)
convocado(s) para assinatura do(s) contrato(s).

6.5.3. O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s)
conforme critérios estabelecidos pelo añ..25 da Resolução.

6 5.4. Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura
Familiar o nome, o CPF e no da DAP/CAF Física de cada agricultor familiar fornecedor
quando se tratar de Fornecedor Individual ou Grupo lnformal, e o CNpJ E DAp/CAF
jurídica da organizaçäo produtiva quando se tratar de Grupo Formal.

6.5'5. Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos
constatada na abertura dos envelopes poderá ser concedido abertura de prazo
para sua regularização de até 05 (cinco) dias, conforme análise da Comissão
Julgadora.

6 5.6. O licitante deverá observaras disposiçöes contidas noAnexo ll deste edital.

6. Serão d dos etos de v

a) Que não atenderem as especificaçöes deste Edital;

b) Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços inexequÍveis
(na forma do da Lei de Licitaçöes).

c) Näo será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem
preço ou vantagem baseada nas ofeñas dos demais licitantes;

d) que não estejam assinadas pelo responsável legal da licitante;

e) Que apresentarem condiçöes ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com
as exigências deste Edital;

f) Näo será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Chamada
Pública, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;

E Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/no, Esplanada ll, lguatu, Ceará, CEp 63.505-005 L'Pf 
,

Xl E-mail: seces@ ig'atu.ce.qov.br I Site: wurlry,iquatu.ce.gov.br 
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g) Os erros de soma e/ou multiplicaçäo, bem como o valor total proposto,

eventualmente, configurado nos Projetos de Vendas das proponentes, serão

devidamente corrigidos, näo se constituindo, de forma alguma, como motivo para

desclassificação da ProPosta.

7. CR|TÉR|OS ÐE SELEçÃO DOS BENEFICIÁRIOS

7.1. para seleção, os projetos de venda habilitadas serão divididos em: grupo de

projetos de fornecedores locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos

do estado, e grupo de propostas do País.

T.2.Enlre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para

seleção.

| - o grupo de projetos de fornecedores locais tem prioridade sobre os demais grupos;

ll - o grupo de projetos de fornecedores de Regiäo Geográfica lmediata tem prioridade

sobre o de Região Geográfica lntermediária, o do estado e o do País;

lll - o grupo de projetos de fornecedores da Região Geográfica lntermediária tem

prioridade sobre o do estado e do país;

lv - o grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do País.

7.3. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para

seleção:

| - os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as

comunidades quilombolas, não havendo prioridade entre estes;

a) para efeitos do disposto neste inciso, devem ser considerados Grupos Formais e

Grupos lnformais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou

indígenas aqueles em que a composição seja de, no mínimo, 50%+1 (cinquenta por

cento mais um) dos cooperados/associados das organizações produtivas

respectivamente, conforme identificação na(s) DAP(s)/CAF(s);

b) no caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agréxia,

comunidades quilombolas e/ou indígenas, em referência ao disposto no $ 2o inciso I do

ar1. 35 da Resolução/CD/FNDE no 6 de OB de maio de 2020, têm prioridade

organizaçöes produtivas com maior porcentagem de assentados da reforma agrária,

quilombolas ou indígenas no seu quadro de associados/cooperados. Para empate entre

Grupos lnformais, terão prìoridade os grupos com maior porcentagem de fornecedores

assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas, conforme identificação na(s)

DAP(s)/CAF(s);

ll - os fornecedores de gêneros alimentícios cerlificados como orgânicos ou

agroecológicos, segundo a Lei no 10.831 l2OO3, o Decreto no 6.32312007 e devido

cadastro no MAPA;

-ETARIA 

MUNIcIPAL DE EDUcAçAo

x Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/no, Esplanada ll, lguatu, ceará, CEP 63.505-005

X E-mail: seces@igr-lattl.ce.gov.br I Site: www igr-lat-u'ce'gqr¡'þr I
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lll - os Grupos Formais sobre os Grupos lnformais, estes sobre os Fornecedores
lndividuais, e estes, sobre Centrais de Cooperativas (detentoras de DAP(s)/CAF(s)
Jurídica conforme Podarias do MAPA que regulamentam a DAP(s)/CAF(s));

a) no caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no $ 20 inciso
lll do art. 35 da Resoluçäo/CD/FNDE no 6 de 08 de maio de 2020, têm prioridade
organizaçöes produtivas com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou
empreendedores familiares rurais no seu quadro de associados/ cooperados, conforme
DAP Jurídica;

b) em caso de persistência de empate, deve ser realizado sorteio ou, em havendo
consenso entre as partes, pode-se optar pela divisão no fornecimento dos produtos a
serem adquiridos entre as organizaçöes finalistas.

7.4. Caso a Entidade Executora näo obtenha as quantidades necessárias de produtos
oriundos do grupo de projetos de fornecedores locais, estas deverão ser
complementadas com os projetos dos demais grupos, em acordo com os critérios de
seleção e priorização citados nos itens 7.1 e7.2.

8. LOCAL, PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS

S.l.Aentrega dos gêneros alimentícios deverá respeitar o cronograma de acordo com
a solicitação da Equipe de Nutriçäo da Alimentação Escolar, e/ou setor competente.

a)A entrega dos produtos será realizada na Rua T, S/N - Loteamento Ramiro Rolim -
Areias ll - lguatu/CE - Vizinho à Cozinha Comunitária. designadas pela SECRETARIA
DA EDUCAçÃO, na ordem de compra respectiva.

9. PAGAMENTO

9.1. O pagamento será realizado até 30 (trinta) dias após a última entrega do mês,
através de Nota Fiscal e Fatura, mediante apresentação de documento fiscal
correspondente ao fornecimento efetuado, vedada à antecipação de pagamento, para

cada faturamento.

10. DOS PEDTDOS DE ESCLARECTMENTO, TMpUGNAçÃO DO EDTTAL E RECURSO

10.1. ESCLARECTMENTOS E tMpUGNAÇAO:

10.1.1. Após a publicação do Edital de Credenciamento, fica concedido prazo para
pedidos de esclarecimento ou impugnação ao Edital, os quais deverão ser solicitados,
motivadamente, a qualquer tempo, até o 30 (terceiro) dia útil anterior à data fixada para
o fim do prazo para a apresentaçäo de documentos de novos interessados.

10.1.2. A resposta a impugnaçäo ou ao pedido de esclarecimento será divulgada nos
mesmos meios originalmente publicados e vinculará os participantes e a administraçäo.

10.'1.3. Os pedidos de impugnação e esclarecimentos deveräo ser apresentados única
e exclusivamente através do e-mail: licitação.iguatu@gmail.com, aos cuidados do

SECRETARTA MUNtCtPAL DE EDUCAçAO
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Setor de Licitação do Município de lguatu/CE , até 03 (três) dias úteis antes da data

fixada para abedura da sessão.

1 0.2. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.2.1. Das decisões proferidas pela Comissão, decorrentes do presente, caberão os

recursos previstos no da Lei no 14.133121.

10.2.2. Ao final da sessão, depois de declarado o licitante vencedor do cedame,

qualquer Iicitante poderá manifestar a intençäo de interpor recurso, podendo apresentar

as contra-razões no prazo legais, que começaräo a correr após a publicaçäo do

resultado na imprensa oficial.

10.2.3. O recurso contra decisão da Nutricionista Responsável Técnica do PNAE terá

efeito suspensivo.
10.2.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis

de aproveitamento.
10.2.5. Os autos do processo administrativo permaneceräo com vista franqueada aos

interessados no Setor de Licitação deste município.

10.2.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o

Ordenador de Despesas homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto

ao(s) licitante(s) declarado(s) vencedor(es) do certame, determinando a contrataçäo da

adjudicatária.
10.2.7. Os recursos e impugnaçöes interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.

11, DA CONTRATAÇÃO

11.1. As obrigaçöes decorrentes da presente licitação seräo formalizadas portermo de

contrato específico, celebrado entre o Município, representado pelo Ordenador de

Despesas (doravante denominado Contratante), e o vencedor (doravante denominada

Contratada), que observará os termos da Lei n.o 14.133121, e art. 38 da

Resoluçäo/CD/FNDE no. 20 de 02 de dezembro de 2020 e deste edital e demais normas
pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame prévio da Assessoria Jurídica do

Município.
11.2. O vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da devida

convocaçäo, para celebrar o referido Contrato, do qual faräo parte integrante o edital,

seus anexos, a proposta e demais documentos apresentados pelo licitante vencedor.

11.3, Se o licitante vencedor näo assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é

facultado ao Ordenador de Despesa convocar as licitantes remanescentes, respeitada

a ordem de classificaçäofinal das propostas, parafazê-lo em igual prazo e nas mesmas

condiçöes propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços

(descontos), ou revogar a licitação.
11.4. lncumbirá à Contratante providenciar, à sua conta, a publicaçäo do extraio do

Contrato nos quadros de aviso dos órgäos públicos municipais. O mesmo procedimento

se adotará com relação aos possíveis termos aditivos.

11.5. O Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com a Lei n.o

SEcRETARTA MUNICIPAL DE EDUCAçAO
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14.133121.

12. DA VALIDADE E DA UGÊNCA

12.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua

assinatura, até 31 (trinta e um) de dezembro de 2025, podendo ser prorrogado nos

casos e formas previstos na Lei n214.133121.

13. DAS OBRTGAçOES CONTRATUATS

13.1. A Contratante, além das obrigaçöes resultantes da observância da Lei n.o

14.133121, deverá obedecer às disposiçöes elencadas na minuta do Termo de Contrato

- Anexo a este edital.

1,4. DA EXECUçAO DO CONTRATO

14.1. Os produtos solicitados deveräo ser fornecidos e entregues Rua T, S/N -
Loteamento Ramiro Rolim - Areias ll - lguatu/CE - Vizinho à Cozinha Comunitária, com
frete e descarga por conta do fornecedor, confonme demanda, no prazo máximo de 03
(TRÊS) DIAS Úfe tS após a expedição das autorizações/ordens de

compra/fornecimento, observando rigorosamente as especificaçöes contidas neste
Termo de Referência.

14.2. A entrega dos gêneros alimentícios deverá ser parcelada, conforme cronograma
a ser definido por ordem de compras Emitidas pelo Central de Compras do Município,
mediante solicitação da Equipe de Nutricionista.

14.3. No ato da entrega, um representante do órgão contratante efetuará a conferência
do item, no que se refere às especificações constantes no contrato, cabendo-lhe o

direito de recusa caso os materiais estejam em desacordo.

14.4. O custo decorrente do fornecimento, inclusive o seu transporte, bem como
quaisquer ônus, taxas e emolumentos que recaiam sobre o objeto da contratação,
correräo única e exclusivamente por conta e responsabilidade do contratado, aplicando-
se o mesmo para os casos que necessitem ajustes.

14.5. Quanto à entrega do produto: O objeto contratual deverá ser entregue em
conformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, no

prazo e local estabelecido acima pela contratante. Caso a entrega ocorra em dia näo
útil, a contratante determinará o(s) Iocal(ais) e o(s) horário(s) para o fornecimento,
conforme sua necessidade.

14.6. A entrega do objeto será de inteira responsabilldade do fornecedor, sendo este
responsável por toda despesa decorrente de transporte e descarregamento do objeto,
comprometendo-se ainda integralmente com eventuais danos causadas a ele.

'14.7. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
justificados alé24 (vinte e quatro) horas antes do término do prazo de entrega, e aceitos
pela contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual.

I
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14.8. O licitante vencedor do certame deverá entregar qualquer quantidade solicitada
pela Secretaria contratante, näo podendo, portanto, estipular cotas mínimas ou

máximas para entrega.

14.9. Quanto ao recebimento:

a. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da

conformidade do objeto com as especificaçöes, devendo ser feito por pessoa

credenciada pela contratante.

b. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a
verificaçäo da qualidade e quantidade do objeto, certificando-se de que todas as

condições estabelecidas foram atendidas e a consequente aceitaçäo das Notas Fiscais
pela contratante, devendo haver rejeição no caso de desconformidade.

14.10. Caso o material licitado não atenda as especificaçöes exigidas ou apresente

defeitos, não será aceito, sujeitando-se o fornecedor à aplicaçäo das penalidades

previstas no termo do contrato O recebimento provisório ou definitivo näo excluirá a

responsabilidade civil do contratado, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

15. DTSPOSTçOES GERATS

15.1. Este Edital de Chamada Pública e seus elementos constitutivos, poderão ser

obtido na Comissäo de Licitaçäo da Prefeitura Municipal de lguatu/CE, Rua Guilhardo

Gomes de Araujo, S/N, - Esplanada ll - CEP: 63505-005, Cidade de lguatu - CE, nos

horários de 8h às 12h e/ou pelo site do Tribunal de Contas do Estado do Ceará -TCE
(https://licitacoes.tce. ce.qov. br/index. php/licitacao/abeftas) ou ainda pelo Portal

Nacional de Contrataçöes Públicas (PNCP).

15.2, Os produtos alimentícios deveräo atender ao disposto na legislaçäo sanitária
(federal, estadual ou municipal) específica para os alimenios de origem animal e vegetal.

15.3. O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural

para a alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta

mil reais), por DAP/CAF/Ano/Entidade Executora, e obedecerá as seguintes regras.

| - Para a comercializaçäo com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos
individuais firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil

reais), por DAP/CAF/Ano/E. Ex.

ll - Para a comercializaçáo com grupos formais o montante máximo a ser contratado
será o resultado do número de agricultores familiares inscritos na DAP/CAF juridica

multiplicado pelo limite individual de comerciaìização, utilizando a seguinte fórmula:

Valor máximo a ser contratado = no de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica

x R$ 5.000,00.

15.4. A aquisição dos gêneros alimentícios será formalizada através de um Contrato de

Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar que

".,"b"'"..tr ."r . 
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cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em
conformidade com os termos da chamada pública e da proposta a que se vineulam, bem
como da Lei n" 14.13312021.

lguatu/CE, 31 de Janeiro de 2025.

A'ow.o \L.r"..*." \\S,... ê*r.\o
Anne Karine Maia Duarte

Planejamento de Contrataçöes Públicas
Prefeitura Municipal de Educação

SECRETAR|A MUNtctPAL DE EDUCAçAO
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TERMO DE REFERÊI.¡CIN

01. DA DEFTNTçÃO DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem como objeto o CREDENCIAMENTO

vrsANDo À AQUTSTÇÃO DE GËNEROS ALIMENTíCIOS DIRETAMENTE DA

AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL OU DE SUAS

ORGANIIZAÇÖES, NOS TERTVOS DA LEt N." 11 947, DE 1610612009 PARAATENIDER

À Rlrn¡rruTAÇÃo ESCoLAR, JUNTo À srcRrtnRlA MUNtctpAL DA EDUCAÇAo
DO MUNICíptO Oe IGUATU-CE, conforme as condições e exigências estabelecidas

neste documento e em seus anexos.

2. DA FUNDAMENTAçAO LEGAL E JUSTIFICATIVAS

2.1. O instrumento convocatório em tela será regido em conformidade com a

Constituição da República, com a Lei 11.97412009 (Política Nacional de Alimentação

Escolar), Lei no 14.66012023 (Dispöe sobre a compra de produtos da agricultura familiar
por órgäos e entidades da administração pública federal) Lei Federal n' 13.709 de 14

de agosto de2018 (LGPD), Decreto Municipal no 18, de 31 de março de2023 e a Lei

n'14.13312021 e suas alteraÇÕes e demais disposiçöes regulamentares aplicáveis à

espécie, mediante as condiçöes a seguir estabelecidas neste instrumento.

2.2. A contratação de fornecedores de gêneros alimentícios provenientes da agricultura
familiar para a merenda escolar da Rede Municipal de Educaçäo de lguatu é de extrema
importância para o atendimento das necessidades alimentares dos estudantes e para o
cumprimento das normas e diretrizes estabelecidas pela Política Nacional de

Alimentaçäo Escolar (PNAE) e pela Lei no 14.66012023, que priorizam a alimentação
saudável, nutricionalmente equilibrada e, principalmente, o incentivo à agricultura
familiar no fornecimento de produtos alimentícios para as escolas públicas.

2.3. Ajustificativa para a contratação se baseia na Lei no 14.66012023, que estabelece
a obrigatoriedade de que, no mínimo, 30% do valor repassado pelo Fundo Nacional de

Desenvolvimento da Educação (FNDE) para a alimentaçäo escolar seja destinado à

compra de produtos oriundos da agricultura familiar. Esse dispositivo legal visa garantir
que as escolas ofereçam alimentos frescos, saudáveis e da estação, ao mesmo tempo
em que contribui para o fortalecimento da economia local e o desenvolvimento
sustentável das famílias de agricultores da região. Além disso, a Política Nacional de

Alimentação Escolar (PNAE) define que a alimentação escolar deve ser de qualidade,

equilibrada e variada, respeitando as condiçöes nutricionais adequadas para o

crescimento e desenvolvimento dos estudantes. Portanto, a contratação de produtos da
agricultura familiar não é apenas uma necessìdade legal, mas uma ação essencial para
garantir a saúde e o bem-estar dos alunos.

CRETA
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2.4. A aquisiçäo de gêneros alimentícios frescos, oriundos da agricultura familiar, é
fundamental para promover uma alimentação escolar que atenda às necessidades
nutricionais dos alunos. Alimentos frescos e da estação garantem maior valor
nutricional, sabor, frescor e qualidade. O uso de frutas, verduras, legumes e outros
produtos regionais contribui para a formação de uma alimentação escolar mais
balanceada, variada e atrativa, essencial para o incentivo ao consumo de alimentos
saudáveis e para a formação de hábitos alimentares positivos desde a infância.

2.5. A merenda escolar desempenha um papel importante na formação da alimentaçäo
dos estudantes, principalmente nas comunidades em que a insegurança alimentar é um
desafio. A presença de alimentos frescos, provenientes da agricultura local, oferece uma
alternativa saudável e econômica, alinhada às necessidades regionais e às preferências
alimentares locaÌs.

2.6. A contratação de produtos da agricultura familiar também contribui para o
fortalecimento da economia local, promovendo a inclusão social e economica dos
pequenos produtores rurais" A destinação de recursos públicos para a compra desses
produtos favorece diretamente as famílias de agricultores, estimulando o
desenvolvimento da aþricultura local e a sustentabilidade da regiãÒ.

2.7. Ao priorizar a agricultura familiar, o município de lguatu cumpre seu papel de
fomentar a economia local, gerando empregos e incentivando a produção local de
alimentos saudáveis. Essa prática também reduz a dependência de grandes cadeias de
fornecimento, diminuindo a pegada de carbono associada ao transporte de alimentos
de longa distância e favorecendo a circulação de recursos na economia municipal.

2.8. A merenda escolaré um direito dos alunos e deve servista como uma estratégia
imporlante para a promoção da segurança alimentar. Ao priorizar a compra de alimentos
frescos, Iivres de agrotóxicos e com garantia de qualidade, a Prefeitura de lguatu
assegura que os estudantes recebam alimentos seguros, sem risco à saúde, e que estes
respeitem as diretrizes de sustentabilidade alimentar, ao utilizar produtos de baixo
impacto ambiental.

2.9. Ademais, a utilizaçäo de alimentos da estação e da regiäo promove a
sustentabilidade ambiental, minimizando o desperdício e maximizando a utilização de
recursos locais, o que também contribui para a preservaçäo do meio ambiente e para o
fortalecimento de práticas agrícolas sustentáveis.

2.10. Portanto, a contratação de fornecedores da agricultura familiar é a medida mais
adequada e eficaz para garantir a alimentação saudável e adequada dos alunos, em
conformidade com a legislaçäo, e para promover o desenvolvimento local de forma
sustentável

X Rua GuÌlharclo Gomes de Araújo, s/no, Esplanada ll, lguatu, Ceará, CEp 63.505-005 alX E-mail: seces@iguatcr.ce.gov.br I Site: wwlU¡S_UAlUGe,g_s!_û 
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3. DAS ESPECIFICAçOES E QUANTITATIVOS DOS ITENS

3.1. Especificações e Quantidades:

Conforme Artigo 14 da Lei no 11.947109, "Do total dos recursos financeiros repassados

pelo FNDE, no âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados

na aquisição cle gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do

empreendedor f amiliar rural ou de suas organizaçÕes, priorizando-se os assenfa mentos

da reforma agrárÌa, as comunidacles tradicionais indígenas e comunidades

quilombolas."

ITEM orscntçÃo Dos PRoDUToS UNID

Carne Bovina , a carne deve está
uniforme, cor característico do
produto. Nåo deve apresentar odor
de ranço, e deve estar em Perfelto
estado de conservação.
Acondicionados em reciPientes
próprios para a entrega. Os animais
deverão ser abatidos no abatedor
público do município acompanhados
dos respectìvos Guia de Trânsito
Animal (GTA) e Selo de lnspeção
Federal (SlF), Estadual (SlE) ou
Municipal (SlM).
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Abóbora, de primeira qualìdade, in

natura, com casca, íntegra e flrme,
isenta de sujidades, corpos
esiranhos, umidade e insetos,
suficientemente desenvolvidos com
aspecto, aroma e sabor tlPicos da
variedade e uniformidade no

tamanho e na cor. Näo serão
permìtidos rachaduras, perfurações e

cortes. Transportados de forma
adequada.
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Banana de primeira qualidade,
tamaho médio ou grande, íntegra,
consìstência fìrme, casca livre de
fungos. lnsento de sujidades e

objetos estranhos, que impossibilite o

consumo humano.
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Batata doce, lisa, firme e comPacta,
tamanho médio a grande, isenta de
enfermidades, parasitas e larvas,
materìal terroso e sujidades, sem
danos físicos e mecânicos oriundos
do manuseio e transporte,
transportada de forma adequada.
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CARNE SUÍNA SEM PELE: SEM
osso, sem pele, congelada, livre de
sujìdades e parasitas, larvas e
detritos animais ou vegetais. Carne
com odor agradável e característico,
sabor e aspecto próprio, sem
manchas esverdeadas ou de outra
coloração, näo amolecida ou
pegajosa, deve estar acondicionada
em embalagem transparente,
atóxica, reslstente (embalagem de 1

kg). Devidamente identificados com
rótulo impresso ou etiqueta adesiva,
de acordo com a legislaçåo vigente,
devendo ter 4certificação do
fornecedor de inspeção municipal,
estadual ou federal. PSrazo de
validade de no mínimo seis meses e
data de fabrìcação de no máximo

dìas

MacaxeÌra, tipo in natura, de primeira
qualidade, tamanho médio ou
grande, consistência firme, casca
livre de fungos, sujidades ou objetos
estranhos, que impossibilite o
consumo humano.

kg

kg

O
O
c.j

o

+

ooo
ñ

R$ 20,59 R$ 144.1 30,00

R$ 149.300,00

R$ 752.000,00

R$ 91.700,00

R$ 4,67 R$ 44.934,74

6

7

B

oo
crl

O
O(oI

O
O
c.l

c!
N

d
Oo
ra)

c\¡
c.¡q
o¡

Cheiro Verde, de primeira qualidade,
isento de parte pútridas, não podendo
estar muchos. Cada folha de cor
verde, de primeira qualidade, com
molho graduado, composto de
cebolinha e coentro, viçoso, brilhante,
fresco, verde, sem excesso de
umidade, sem sinais de
amarelarnento, com talos firmes, sem
folhas escuras ou muchas, com grau
de evouçäo completa do tamanho,
lìvre de insetos, isenta de danos por
qualquer lesão física ou
mecânica.Transportadas
adequadamente.

kg
o
c)o
<ci

Ooq
O
Oq oO

rc)

oo()
ooq
() R$ 14,93

Frango Caipirão eviscerada,
congelada. A carne deve está
uniforme, cor característico do
produto e sem penas. Näo deve
apresentar odor de ranço, e deve
estar em perfeito estado de
conservação. Acondicionados em
receplentes próprios para entrega.
No ato da entrega a galinha deve está
congelada. Deve acompanhar Iaudo
da vigiìåncia sanitária. Possuir Selo
de lnspeçåo Federal (SlF), Estadual
(SlE) ou Municipal (SlM).

kg

Ooc
N

Ooq
(o

ooq
(o

Oo
ñ

O
O

ñ

oo
coÝ

R$ 18,80

logurte lntegral, de primeira
qualidade, de leite de cabra, sabores
variados de frutas, embalagem
plástica garrafa de 1 litro, com dados
de identificação do produto, marca do
fabricante, com registro no Ministério
da saúde, e contendo Seìo de
lnspeçåo Municipal, Selo de
lnspeçäo Estadual, ou Seìo de
lnspeçåo Federal. Prazo de validade
de no mínimo um mês a partir da data
da entreqa

kg

O
Oq

oo
c
<)

R$ s,17

X Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/no, Esplanada ll, lguatu, Ceará, CEP 63.505-005
X E-mail: seces@iguatLr.ce.gov.br I Site: www.iguatu.ce.gov.br 
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10

11

12

13

14

15

Mamão de primeìra qualidade,
íntegro, consistência firme, com grau
de evolução completo e tamanho
médio a grande, isento de sujidades,
substâncias terrosas ou corpos
estranhos, isenta de danos por
qualquer lesåo f Ísica ou
mecânica.Transportados de forma

Kg R$ 6,37 R$ 95.550,00

ad ^)^

R$ 100.000,00

R$ 6'1 .320,00

R$ '18.600,00

R$
1.044.650,00

Tomate, tipo in natura, de primeira
qualidade, tamanho médio ou
grande, consistência firme, casca
livre de fungos, sujidades ou objetos
estranhos, que impossibilite o

consumo humano.

Kg Rg 5,04 R$ 60.480,00

04. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAçAO

4.1. A pesquisa de preços sob a perspectiva da Lei Federal no 14.133, de 2021 deve ser

realizada seguindo diretrizes específicas para garantir que os valores estimados para a

contrataçäo sejam real¡stas e representativos do mercado. Essas diretrizes incluem:

Diversidade de Fontes: A pesqu¡sa de preços deve considerar uma variedade de

fontes, como contratos anteriores do próprio órgão ou de outros órgãos públicos, preços

praticados no mercado, e pesquisas publicadas por entidades setor¡ais ou

especializadas.

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçAO
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O
Oq
N

O
O
CO

Oq
c.)

O
q

oo()
ci
c.l

R$500

Melancia fresca, de primeira
qualidade, tamanho médio a grande,
com grau de maii:ração adequada ao
consumo, não podendo estar mucha,
Deve apresentar aspecto, cor e

cheiro e sabor próprio, com polpa
firme e intacta, devendo ser bem
desenvolvido, isenta de
enfermidades, parasitas e larvas,
material terroso e sujidades, sem
danos físicos e mecânicos oriundos
do manuseio e transporte, de colheìta
recente, devendo ser transportadas
de forma adequada.

kg

oO
ry
t--

Oo
oq

o
q o

O(o
oO(o

C)oq
c\¡

R$ 5,11

Milho verde, in natura, de primeira
qualidade, esplga média ou grande.
Livre de fungos, insetos, sujidades e
objetos estranhos, que impossibiìite o
consumo humano.

kg

O
q O

rf).f ro
Ý

o
LO

o
ra)

o
<)q
(e

R$ 6,20

Pimentão verde, in natura, de
primeira qualidade, tamanho médio
ou grande, integro e firme, coloração
uniforme, isenta de substâncias
terrosas, sujidades, corpos estranhos
e umidade, sem lesöes de origem
física e mecânica, perfurações e
cortes. Transportadas de forma
adequada.

kg

Polpa de fruta sabor diversos pct 1kg,
embalagem primária plástica
transparente, com registro sanitário,
data de empacotamento e validade.

Kg

OOq
LO

OOc
(f)

O
O
("j

Ooc
Ý

O
O

Ý

oo
e
ro
co

R$ 12,29
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Atualidade dos Dados: Os preços pesquisados devem ser atuais para refletir as

condiçöes de mercado mais recentes. lsso é crucial para garantir que a estimativa seja

realista e competitiva.
Documentaçäo Detalhada. Todo o processo de pesquisa de preços deve ser
meticulosamente documentado, incluindo as fontes consultadas, as datas das cotaçöes
e os detalhes dos preços obtidos.

Anállse Comparativa: Deve-s e realizar uma análise comparativa dos dados coletados,
considerando variações de preços devido a especificações técnicas, quantidades,

condiçöes de entrega, prazos, entre outros fatores.

Justificativa para Escolha: A escolha do preço de referência deve ser justificada com

base nos dados coletados, explicando por que aquele valor é representativo do custo
do bem ou serviço a ser contratado.

Transparência e Legalidade: A pesquisa de preços deve ser feita de maneira
transparente e em conformidade com os princípios da administração pública,

assegurando que os processos de licitação sejam justos e equitativos.

4.2. Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as condições
comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalaçäo e montagem do

bem ou execuçäo do serviço, quantidade contratada, formas e prazos de pagamento,

fretes, garantias exigidas e marcas e modelos, quando for o caso, observadas a

potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.
4.3. A pesquisa de preços para fins de determinaçäo do preço estimado em processo

licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada
mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou

não.

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente
nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde,
observado o índice de atualizaçäo de preços correspondente;
ll- contrataçöes similares feitas pelaAdministraçäo Pública, em execução ou concluídas
no período de '1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante
sistema de registro de preços, observado o índice de atualizaçáo de preços

correspondente;
lll - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência
formalmente aprovada pela Administraçäo Pública Municipal e de sítios eletronicos
especializados ou de domÍnio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa

e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de

divulgaçäo do.edital, contendo a data e a hora de acesso;
lV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal
de cotaçäo, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da
escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais
de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgaçäo do edital; ou

X Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/no, Esplanada ll, lguatu, Ceará, CEP 63.505-005
X E-mail: seces@iguatr-r.ce.gov.br I Site: www.igualu.çe.gov.br 
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V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas
fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgaçäo
do edital.

4.4. Cumpre destacar que, no momento da pesquisa, são priorizados os parâmetros

descritos nos itens I e ll, justificando a impossibilidade de utilização desses no momento

da estimativa da despesa para a aquisiçäo de bens e a contratação de serviços em

geral.

4.5. No cálculo apurado foram consideradas duas casas decimais, dos valores
informados no relatório expedido pela Central de Compras do Município. O valor
estimado total do objeto do presente Credenciamento é na ordem de R$ 3.844.679,74
(três milhões, oitocentos e quarenta e quatro mil, seiscentos e setenta e nove reais e
setenta e quatro centavos).

5. DA DESCRTCAO DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO

5.'1 . A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndìce deste
Termo de Referência.

6. DA UGÊNC|A DA GONTRATAçÃO

6.'1. O prazo de vigência da contrataçäo é até 31 DE DEZEMBRO DE 2025, na forma
do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021, contados a partir do primeiro dia útil

subsequente a data de divulgação no PNCP.

7. DA SUBCONTRATAçAO DO OBJETO

7.1. Não será admitida a subcontrataçäo do objeto

8. DO PROCEDIMENTO AUXILIAR - GREDENCIAMENTO

8.1. O credenciamento, conforme estabelecido pela Lei no 14,13312021, é reconhecido
como um dos procedimentos auxiliares que serve tanto para complementar quanto, em

determinados casos, substituir o processo licitatório tradicional. Esses procedimentos

auxiliares säo ferramentas essenciais à disposição da Administração Pública,
destinadas a simplificar, agilizar e aumentar a eficiência do processo de contratação.

8.2. A Lei introduz o credenciamento como uma estratégia flexível e eficaz, conforme
delineado na definição encontrada no inclso XLlll do artigo 6o: "1...1 processo

administrativo de chamamento público em que a Administração Pública convoca
interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos
necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto quando

convocados". Esta definição reitera o papel continuado do credenciamento sob a nova

legislação, permitindo que a Administraçäo selecione eficientemente fornecedores ou

/.,J
E Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/no, Esplanada ll, lguatu, Ceará, CEP 63.505-005 L4t
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prestadores de serviços qualificados para atender às necessidades governamentais de

forma organizada e planejada.

8.3. O adigo 79 da Lei 14.133121 detalha as hipóteses em que o credenciamento é

particularmente aplicável, incluindo:

a) Contrataçöes Paralelas e Näo Excludentes: Situações em que a Administraçäo se

beneficla da contrataçäo simultânea ou sequencial de todos os fornecedores que

atendam aos requisitos estabelecidos, abordando eficazmente uma necessidade
pública contínua ou variável.

b) Seleção por Terceiros: Casos em que a escolha do fornecedor de serviços ou bens

é delegada ao beneficiário direto da prestação, com a Administraçäo apenas
credenciando aqueles que satisfazem critérios pré-definidos,

c) Mercados Fluidos: Contextos em que a contratação envolve bens ou serviços com
preços e condiçöes altamente voláteis, tornando vantajoso para a Administração manter
um cadastro de potenciais fornecedores para aproveitar as melhores condiçöes de
mercado quando surgir a demanda.

8.4. As diretrizes paraa implementação adequada do credenciamento são expostas no

parágrafo único do artigo 79, destacando:

8.4.1. Publicação e Cadastro Permanente: A necessidade de publicar e manter
atualizado em sítio eletronico oficial, como o Portal Nacional das Contratações Públicas
(PNCP), um edital de chamamento público para o cadastramento contínuo de novos
interessados.

8.4.2. Distribuiçäo Equitativa da Demanda: A adoçäo de critérios objetivos para distribuir
a demanda entre os credenciados quando não for possível a contrataçäo de todos
simultaneamente, assegurando tratamento isonômico.

8.4.3. Condiçöes Padronizadas de Contratação: O edital deve estabelecer condiçöes
uniformes de contrataçäo e fixar valores contratuais, garantindo transparência e

previsibilidade para todos os participantes.

8.4.4. Registro de Cotaçöes de Mercado: Em situações de mercados flutuantes, a
Administraçäo deve documentar as cotações de mercado no momento da contratação
para assegurar condiçöes justas e econômicas.

8.4.5. Proibiçäo de Subcontratação Não Autorizada'. Restringir a subcontrataçäo sem

consentimento explícito da Administração, mantendo o controle sobre a qualidade e a
entrega dos serviços ou bens contratados.

8.4.6. Possibilidade de Denúncia: Tanto a Administraçäo quanto os padiculares

credenciados têm o direito de rescindir o credenciamento conforme os termos
estabelecidos no edital, com garantias de direito ao contraditório e & ampla defesa.

8.5. O credenciamento, conforme regulamentado pela Lei no 14.13312021, oferece uma
abordagem estratégica e flexível para a contratação de serviços e aquisições de bens,
adaptando-se as necessidades dinâmicas da Administração Pública. Este procedimento

auxiliar näo apenas facilita uma resposta rápida e eficaz às demandas públìcas, mas

SEcRETARTA MUNTCTPAL DE EDUCAçAO

X Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/no, Esplanada ll, lguatu, Ceará, CEP 63.505-005
X E-mail: seces@igr-ratr-r.ce.gov.br I Site: wr¡iw.igL¡atLr.ce.gov.br 

I

tt



ESTAÐO DO CEÅ\R,A

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU

sEcRETARTA DE EDUCAçÃO

também promove a eficiência, a economicidade e a equidade no processo de contração
pública.

9. DO MODELO DE EXECUçÃO DO CONTRATO

9.1. Os produtos solicitados deverão ser fornecidos e entregues Rua T, S/N -
Loteamento Ramiro Rolim - Areias ll - lguatu/CE - Vizinho à Cozinha Comunitária, com

frete e descarga por conta do fornecedor, conforme demanda, no prazo máximo de 03

ORÊS) DIAS Úf f lS após a expedição das autorizações/ordens de

compra/fornecimento, observando rigorosamente as especificações contidas neste
Termo de Referência.

9.2. A entrega dos gêneros alimentícios deverá ser parcelada, conforme cronograma a

ser definìdo por ordem de compras Emitidas pelo Central de Compras do Município,
mediante solicitação da Equipe de Nutricionista.

9.3. No ato da entrega, um representante do órgão contratante efetuará a conferência
do item, no que se refere às especificaçöes constantes no contrato, cabendo-lhe o

direito de recusa caso os materiais estejam em desacordo.

9.4. O custo decorrente do fornecimento, inclusive o seu transporte, bem como
quaisquer ônus, taxas e emolumentos que recaiam sobre o objeto da contrataçäo,
correrão única e exclusivamente por conta e responsabilidade do contratado, aplicando-
se o mesmo para os casos que necessitem ajustes.

9.5. Quanto à entrega do produto: O objeto contratual deverá ser entregue em

conformidade com as especificaçöes estabelecidas neste Termo de Referência, no

prazo e local estabelecido acima pela contratante. Caso a entrega ocorra em dia não

útil, a contratante determinará o(s) local(ais) e o(s) horário(s) para o fornecimento,
conforme sua necessidade.

9.6. A entrega do objeto será de inteira responsabilidade do fornecedor, sendo este
responsável por toda despesa decorrente de transporte e descarregamento do objeto,

comprometendo-se ainda integralmente com eventuais danos causadas a ele.

9.7. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
justificados até24 (vinte e quatro) horas antes do término do prazo de entrega, e aceitos
pela contratante, näo serão considerados como inadimplemento contratual.

9.8. O licitante vencedor do certame deverá entregar qualquer quantidade solicitada pela

Secretaria contratante, não podendo, portanto, estipular cotas mínimas ou máximas
para entrega.

9.9. Quanto ao recebimento:

a. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da

conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa

credenciada pela contratante.

b. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a
verificação da qualidade e quantidade do objeto, certificando-se de que todas as

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçAO
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condiçöes estabelecidas foram atendidas e a consequente aceitação das Notas Fiscais
pela contratante, devendo haver rejeição no caso de desconformidade.

9.10. Caso o material licitado näo atenda as especificações exigidas ou apresente
defeitos, não será aceito, sujeitando-se o fornecedor à aplicação das penalidades
previstas no termo do contrato O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a

responsabilidade civil do contratado, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

10. oBSERVAçOES GERATS PARA O FORNECTMENTO DOS PRODUTOS

10.'1. O limite individual de venda do Agricultor Familiar e do Empreendedor Familiar
Rural para a alimentação escolar devera respeitar o valor máximo de Rg 40.OOO,O0
(Quarenta mil reais), por DAP/ano, conforme a Resolução/CD/FNDE No 26 dejunho
2013, com fulcro no art. 17 da Lei no 12.512 de 14 de Outubro de 2011, Decreto no 7.775
de 4 de Julho de 2012, no cumprimento da Resolução/CD/FNDE No 26 de junho 2013,
arL. 14 da Lei 11.94712009 e artigos 29 a49 da RESOLUÇÃO/CD/FNDE No 06, de OB

de Maio de2020 e RESoLUÇAO N" 21,DF- 16 DE NovEMBRo DE 2o2i e demais
legislaçöes aplicáveis.

10.2. No caso de processamento do produto de organização da agricultura familiar por
terceiros (ex.: iogurte), deve existir contrato formado entre os agricultores produtores de
leite (associaçöes/cooperativa ou fornecedor individual) e a empresa processadora
(terceirizada) A empresa deverá manter todos os registros com o Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), ANVISA, registro estadual e municipal,
quando necessários em relaçäo ao produto processado.

10.3. A embalagem deverá lrazer explicitamente informaçöes legais da empresa
beneficiadora, inclusive os registros sanitários (SlM), inclusive para as polpas de frutas,
assim como indicar que o produto é originado da cooperativa ou associação de
agricultores familiares com dados de identifiquem o empreendimento, tais como: CNPJ,
nome, endereço, dentre outras informaçöes.

11. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e do Decreto Municipal no
'18, de 31 de Março de2023.

11.2. As atividades de gestão e fiscalização do contrato serão realizadas de acordo com
as seguintes disposiçöes:

a) gestäo do contrato: é a coordenaçäo das atividades relacionadas à fiscalização
técnica, e administrativa e setorial, bem como dos atos preparatórios à instrução
processual e ao encaminhamento da documentaçäo pertinente ao setor de contratos
para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a
prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sançöes,
extinção dos contratos, saldo, dentre outros;

X Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/no, Esplanada ll, lguatu, Ceará, CEp 63.505-005
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b) fiscalização técnica: é o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a

execuçäo do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade,

qualidade, tempo e modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis com

os indicadores estipulados no edital, para efeito de pagamento conforme o resultado

pretendido pela Administração, podendo ser auxiliado pela fiscalização administrativa;

c) fiscalizaçäo administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos

contratuais quanto as obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como

quanto ao controle do contrato administrativo e as providências tempestivas nos casos

de inadimplemento;

d) fiscalização setorial: é o acompanhamento da execuçäo do contrato nos aspectos

técnicos ou administrativos quando a prestação do objeto ocorrer concomitantemente

em setores distintos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou entidade.

1'1.3. As atividades de gestão e fiscalizaçäo da execução contratual devem ser

realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, devendo ser exercidas por

agentes públicos, equipe de fiscalização ou Único agente público, desde que, no

exercício dessas atribuiçöes, fique assegurada a distinçäo dessas atividades e, em

razáo do volume de trabalho, näo comprometa o desempenho de todas as açöes

relacionadas a gestão do contrato.

11.4.Caberá ao gestordo contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao

seu substituto, em especial:

a) coordenar as atividades relacionadas à fiscalizaçäo técnica, administrativa e setorial;

b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros

contratados, de todas as ocorrências relacionadas a execução do contrato e as medidas

adotadas, informando, se for o caso, a autoridade superior aquelas que ultrapassarem

a sua competência;

c) acompanhar a manutenção das condiçöes de habilitação da contratada, para efeito

de empenho de despesa e pagamento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais

problemas que obstarem o fluxo normal da liquidaçäo e pagamento da despesa;

d) coordenar a alualizaçäo do processo de acompanhamento e fiscalizaçäo do contrato

contendo todos os registros formais da execuçäo no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e

das prorrogaçöes contratuais, elaborando relatório com vistas a necessidade ou não de

eventuais adequações ao contrato para que atenda a finalidade da Administração

Pública;

e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação

pertinente ao setor de contratos para formalizaçáo dos procedimentos;

f) constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso Vl do $ 32 do art.174 da

Lei Federal no 14.133, de 'lo de abril de 2021, com as informações obtidas durante a

execução do contrato, como forma de aprimoramento das atividades da Administração

Pública, podendo ser utilizado como insumo para a confecçäo dos estudos técnicos

preliminares, termo de referência e projeto básico das novas contrataçöes;
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g) coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato,
com apoio dos fiscais técnico, administrativo e/ou setorial;

h) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e/ou setorial no cumprimento de obrigaçöes assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execuçäo contratual, baseado em indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçöes, conforme regulamento;

i) diligenciar para aformalização de processo administrativo de responsabilizaçáo para
fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei Federalno 14.133, 1o de abril de2021ou pelo agente/setorcom competência para
tal, conforme o caso.

11.5. Cabe ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos
legais, ao substituto, em especial:

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de
informaçöes pertinentes às suas competências;

b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados;

c) emitir notificaçöes para a correçäo de rotinas ou de qualquer inexatidäo ou
irregularidade constatada em desacordo com a execuçäo do contrato, determinando
prazo para a correçäo;

d) informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situaçäo que demandar decisão ou
adoçäo de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso;

e) comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam
inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas;

f; fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condiçöes
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração, conferindo as notas fiscais e as documentaçÕes exigidas para o
pagamento, e após o ateste, encaminhar ao gestor de contrato, para ratificação;
g) comunicar o gestor do contrato em tempo hábil o término do contrato sob sua
responsabilidade, visando à tempestiva renovação ou prorrogação contratual;
participar da atualizaçäo do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato,
juntamente com o fiscal administrativo e/ou setorial;

h) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, para que elabore o
documento comprobatório da avaliaçäo realizada na fiscalizaçäo do cumprimento de
obrigaçöes assumidas pelo contratado.
'11 6. Cabe ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e
impedimentos legais, do substituto, em especial:

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, realizando tarefas
relacionadas ao controle dos prazos do contrato, acompanhamento do empenho e
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pagamento , formalização de apostilamentos e termos aditìvos, e acompanhamento de

garantias e glosas;

b) verificar a manutençäo das condiçöes de habilitaçäo da contratada, solicitando os

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;

c) examinar a regularidade no recolhimento das contribuìções fiscal, trabalhista e

previdenciária;

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas de descltmprimento das

obrigações contratuais, repodando ao gestor do contrato para providências cabíveis,

quando ultrapassar a sua competência;

e) participar da atualizaçäo do relatório de riscos durante a fase de gestäo do contrato,

juntamente com o fiscal técnico e/ou setorial;

f) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, para que elabore o

documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de

obrigaçöes assumidas pelo contratado.

11.7 O recebìmento provisórioficará a cargo dofiscal técnico e o recebimento definitivo

do gestor do contrato ou comissão designada pela autoridade competente.

1 '1 .B Os prazos e os métodos para a realizaçäo dos recebimentos provisório e definitivo

serão definidos no contrato, nos termos no $ 32do art. '140 da Lei Federal no 14.133,12

de abril de 2021.

'11.g. Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e subsidiar os fiscais de

contrato, deverá ser observadas as seguintes regras:

a) a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela

veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmara termo de compromisso

de confidencialidade e näo poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de

contrato;

b) a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos

limites das informaçöes recebidas do terceiro contratado.

11.8. O gestordo contrato e osfiscaistécnico, administrativo e setorial serão auxiliados

pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração

vinculados ao órgäo ou a entidade promotora da contrataçäo, que deveräo dirimir

dúvidas e subsidia-los com informaçöes relevantes para prevenir riscos na execução do

contrato.

1'1.g. Caberâ ao gestor do contrato e aos fiscais técnico, administrativo e setorial

avaliarem as manifestaçöes.

11.10. As decisöes sobre todas as solicitações e reclamaçöes relacionadas a execuçäo

dos contratos, ressalvados aquelas manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçäo do contrato, deverão ser

efetuadas em até 1 (um) mês contado da instrução do requerimento.

11.11. As decisöes seräo tomadas pelo fiscal do contrato, gestor ou autoridade superior,

nos limites de suas competências.
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12. DOS GR|TÉRIOS DE ACETTAçAO

12.1. Os gêneros alimentícios deverão atender às seguintes condiçöes:

a) Estar em perfeitas condiçöes de consumo;
b) Atender às normas e especificações da legislação sanitária vigente;
c) Ser acompanhados de nota fiscal e outros documentos exigidos pela

legislação.

12.2. A Secretaria se reserva o cjireito de recusar os produtos que não atenderem às
condiçöes de qualidade e especificaçöes previstas neste Termo de Referência.

13. DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento será efetuado em até 30 dias após a entrega dos produtos e a
aprovação da nota fiscal.

13.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

13.3. No caso de controvérsia sobre a execuçäo do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nu 14.133, de
2021, comunicando-se ao fornecedor para emissão de Nota Fiscal no que pertine à

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamenio.
'13.4. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de
dez dias úteis para fins de liquidaçäo, na forma desta seçäo, prorrogáveis por igual
período.

13.5. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos
necessárÌos e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execuçäo do contrato;
e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

'13.6. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o

prazo após a comprovaçäo da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
13.7. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta
junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentaçäo
mencionada no art. 68 da Lei no 14.133, de2021.

R D
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13.8. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de

sua efetiva realizaçáo, mediante aplicação do indice Nacional de Preços ao Consumidor

Amplo (IPCA) de correção monetária.
13.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

13.1 0. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.
13.ll.lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

seräo retidos na fonte, quando da realizaçáo do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.
13.12. A antecipaçäo de pagamento somente será permitida se propiciar sensÍvel

economia de recursos ou se representar condição indispensável para a obtençäo do

bem ou para a prestação do serviço, conforme determina o S 1o do art. 145 da lei Federal

no 14.133121.

14. DAS OBRIGAçOES DA CONTRATANTE

14.1. Constituirão obrigaçöes e responsabilidades da Contratante, além de outras

previstas no termo de contrato e legislaçäo pertinente.

14.2. Solicitar a execuçäo do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de

Fornecimento, Ordem de Serviço, nota de empenho ou documento equivalente.

14.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçöes assumidas pelo Contratado, em

conformidade com este termo e futuro contrato.

14.4. Receber o objeto no prazo e condiçöes estabelecidas neste termo de referência.

'14.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçöes verificadas

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou

em parte, às suas expensas.

14.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçöes
pelo Contratado.

14.7. Comunicar à empresa para emissäo de nota fiscal em relação à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensäo, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei no 14.133, de 2021.

14.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo, forma e condiçöes estabelecidos no futuro Contrato e neste termo de

referência.
'14.9. Aplicar ao Contratado as sançöes previstas na lei 14.13312021 e no futuro

Contrato.

14.10. Cientlficar os órgãos responsáveis para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado.
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14.11. Emitir decisäo sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execuçäo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução
do ajuste.

14.11.1. AAdministração terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual
período.

14.12. Responder no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, eventuais pedidos de
restabelecim ento do equil íbrio econômico-financeiro feitos.

14.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

14.14. AAdministração näo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

15. DAS OBRTGAçOES DA CONTRATADA

15.1. A CONTRATADA cumprirá todas as obrigações constantes no futuro Contrato e

em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execuçäo do objeto, ficando, ainda, obrigada a:

15.2. Executar o objeto em conformidade com as condiçöes deste instrumento;

15.3. Fornecer ferramentas, equipamentos, utensílios e produtos a serem utilizados no
fornecimento dos produtos, sem onus adicional para a Contratante;
'15.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de '1990);

15.5. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de até 03 (três) que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

15.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (añ 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo
esclarecimento ou informaçäo por eles solicitados;

15.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreçöes resultantes da execuçäo ou dos materiaìs empregados;

15.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, näo reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execuçäo contratual
pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

STcRETAR|A MUNICtPAL DE EDUCAçAO
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15.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçÕes trabalhistas,

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica que

incidam ou venha a incidir sobre a execução contratual, cuja inadimplência não transfere

a responsabilidade ao contratante e näo poderá onerar o objeto do contrato;

1 5. 1 O. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto

contratual;

15.11. Paralisar, por determinaçäo do contratante, qualquer atividade que não esteja

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de

pessoas ou bens de terceiros;

15.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigaçöes assumidas, todas as condiçöes de habilitaçäo e qualificação exigidas na

Iicitação;

15.13. Cumprir, durante todo o período de execuçäo do contrato, a reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou

para aprendiz, bem como as reservas de cargosprevistas na legislação (art '116, da Lei

n.o 14.133, de 2021),

15.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, com a indicaçäo dos empregados que preencheram as referidas

vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.o 14.133, de 2021),

1 5.1 5. Guardar sigilo sobre todas as informaçöes obtidas em decorrência do

cumprimento do contrato;

15.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contrataçäo, exceto

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,lr1, d, da Lei no 14.1 33, de 2021 ,

15.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança do contratante;

'15.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados,

ao per{eito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e

tecnologia deveräo atender às recomendaçöes de boa técnica e a legislação de

regência;

15.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação

pertinente, cumprindo as determinaçöes dos Poderes Públicos, as melhores condições

de segurança, higiene e disciplina.

15.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a

SEcRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçAO
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utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre.

15.21. Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita
fiscalizaçäo, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamaçöes
formuladas.

15.22. Estar em conformidade com os fundamentos da Lei no 13.709, de 14 de agosto
de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no que se trata de
manipulação dos dados da CONTRATANTE e de terceiros, em sua criptografia,
armazenamento e demais tratativas resguardando os dados utilizados.

15.23. Assumir total responsabilidade pelo sigilo das informaçöes, dados, nos termos da
Lei Geral de Proteção de dados - LGPD (13.70912018), contidos em quaisquer mídias
e documentos que seus empregados ou prepostos vierem a obter em funçäo dos
serviços prestados à CONTRATANTE, respondendo pelos danos que eventual
vazamento de informaçöes, decorrentes de açäo danosa ou culposa, nas formas de
negligência, imprudência ou imperícia, venha a ocasionar à CONTRATANTE.

16. DAS INFRAçOES E DAS SANçöES ADMINISTRATIVAS

1 6.1 . Comete infraçäo administrativa, nos teimos da lei, o licitante que praticar ato ilícito
na forma do art. 155 da lei federal no 14.'133, de 1o de abril de2021, e especialmente
quando:

16.1.1. Dar causa à inexecuçäo parcial do contrato;

16.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administraçäo, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
'16.1.3. Dar causa à inexecuçäo total do contrato;

16.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
sem motivo justificado;

16.'1.5. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contrataçäo durante o

certame;

16.1 .6. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado, em especial quando:

16.1 .6.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociaçäo;

16.1.6.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

16.1.6.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

16.1.6.4. Deixar de apresentar amostra;

16.1.6.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do
edital;

SECRETARTA MUNtCIPAL DE EDUCAçAO
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16.1.7. Näo celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contrataçäo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.8. Apresentar declaraçäo ou documentaçäo falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

16.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execuçäo do contrato;

16.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em

especial qr-tando:

16.1.10.'1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

16.1.10.2.lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

16.1.10.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

1 6.'l .11 . Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16.1.12.Pralicar ato lesivo previsto no art. 5o da lei federal n" 12.84612013, que dispöe

sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos

contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências - Lei

Anticorrupção.

16.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, aAdministração poderá, garantido o devido
processo legal, assegurado o prévio contraditório e a ampla defesa, aplicar aos licitantes

e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e

criminal:

16.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçäo parcial do contrato,

sempre que não se justificara imposição de penalidade mais grave (art. '156, 
$2o, da lei

n" 14.13312021),

16.2.2.lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nos subitens "'14.1.2','14.1.3" e "14.1.4" do subitem acima deste Contrato, sempre que

não se justificar a imposiçäo de penalidade mais grave (art. 156, S 4", da Lei no 14.133,

de 2021),

16.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nos subitens "14.1.8","14.1.9",'14.1.10',"14.1.11" e"14.1.12" do

subitem acima deste Contrato, bem como nos subitens "14.1.2",'14.1.3'e"14.1.4",que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, S5o, da Lei no 14.133, de

2021),

16.2.4. Multa:

16.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor

da parcela inadimplida, até o Iimite de 30 (trinta) dias;

16.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por

dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do

prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;
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a. O atraso superior a 30 (TRINTA) dias autoriza a Administraçäo a promover a extinçäo

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme

dispöe o inciso ldo ad. 137 da Lei n. 14.133, de 2021,

16.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas nos subitens "16.1 .8" a "16.1.12" 
,

de 10% a 30% do valor do Contrato;

16.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato previsto no subitem
"13.1.3", de 20% a 30% do valor do Contrato;

16.2.4.5. Para infraçäo descrita no subitem "16.1.2', a multa será de 20% a 30% do

valor do Contrato,

16.2.4.6. Para infrações descritas no subitem "16.1 .4" , a multa será de 5% a 20% do

valor do Contrato;

16.2.4.7. Para a infração descrita no subitem "16.1.1", a multa será de 8% a25"/odo
valor do Contrato; ressalvadas as seguintes infrações:

16.3. A aplicação das sançöes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, $9o, da lei

no 14.13312021).

16.4. Todas as sançöes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas

cumulativamentecom amulta (art.'156, S7o, da Lei no 14.'133, de 2021),

16.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçäo (arL. 157, da lei no 14.13312021).

16.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabÍveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente

(art. 156, SBo, da lei 14.13312021).

16.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento

da comunicação enviada pela autoridade competente.

16.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto

no caput e parágrafos do art. 158 da lei 14J332021, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar.

16.8.r Na aplicaçäo das sanções seräo considerados (art. 156, S1o, da Lei no 14.133, de

2021).

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantaçäo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientaçöes dos órgäos de controle.

16.9. Os atos previstos como infrações administrativas na lei 14.13312021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administraçäo Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na lei no 12.846,de2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos
na referida lei (art. '159).

'16.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica seräo estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administraçäo, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.13312021).

16.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às

sançöes por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
lnidoneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. '16'1, da lei 14.13312021).

16.12. As sançöes de impedimento de licitar e contratar e declaraçäo de inidoneidade
para licitar ou contratar säo passíveis de reabilitaçäo na forma do art. '163 da lei no

14,133t2021.

13.'13. Os débitos do contratado para com aAdministração contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizaçöes, näo inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o

contratado possua com o mesmo órgäo ora contratante, na forma da lnstruçäo
Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de 2022.

17. DA EXT|NçAO CONTRATUAL

17.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçöes de ambas as partes,

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

17.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá aAdministração providenciar
a readequação do cronograma fixado para o contrato.

SECRETARTA MUNtCtPAL DE EDUCAçAO
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17.2'1, Quando a näo conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa
do contratado:

17.2.1.1. Ficará ele constituÍdo em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançöes
administrativas; e

17 '2.1.2. Poderáa Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

17.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçöes nele estipuladas,
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 (da Lei no
14133121, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
17.3.1. Nesta hipótese, aplicam-setambém os artigos 13g e 13g da mesma lei.
17'3.2. A alteração social ou a modificaçäo da finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejará a rescisäo se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
17.3'2'1. Se a operaçäo implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

17 .4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

17.4'1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
17.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
17 .4.3. Indenizações e multas.

17.5' Aextinção do contrato näo configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçäo por meio de termo
indenizatório.

17.6. Poderá ocorrer a extinçäo do contrato caso se constate que o contratado mantém
vínculo com dirigente ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
funçäo na licitação ou na fiscalizaçäo do contrato, nos termos do art. 14, lV da lei
14.133t2021

18. DA GARANT|A DE EXECUçÃO

18.l. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

19, DO REAJUSTE

19.1. os preços inicialmente contratados säo fixos e irreajustáveis

20. DAS ALTERAçÖES
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20.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e

seguintes da Lei no 14.133, de 2021.

20.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçöes contratuais, os

acréscimos ou supressöes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco

por cento) do valor inicial atualizado do contrato

20.3. As alteraçöes contratuais deveräo ser promovidas mediante celebração de termo

aditivo, submetido à prévia aprovaçäo da consultoria jurídica da Contratante, salvo nos

casos de justificada necessidade de antecipaçäo de seus efeitos, hipótese em que a

formalizaçäo do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de '1 (um) mês, conforme art.

132 dalei 14j3312021.
20.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por

simples apostila, dispensada a celebração determo aditivo, na forma do art. '136 da lei

no 14.133, de 2021.

21.DA FONTE DE RECURSOS ORçAMENTARIA

21.1. As despesas decorrentes da contrataçäo correrão por conta da Dotação

Orçamentária sob as seguintes rubricas::

oouçÃo onç¡utEurÁnln
ELEMENTO DE

DESPESAS
FONTE DE
RECURSOPROGRAMA

PNAE

PNAC
1 .500,1001.00

1.552.0000.00
PNAP 3.3.90,30.00

AEE

PEJA 0901 12.306.001 9.2.059

21.2. Conforme lei municipal que estima a receita e fixa a despesa do município de

lguatu, Estado do Ceará, para o exercício financeiro de2025 e dá outras providências,

com recursos prÓprios e/ou possíveis transferências.

22. DO FORO:

22.1. Fica eleito o foro do município de lguatu-Ce, para dirimir quaisquer questões

decorrentes da execuçäo do futuro contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera

administrativa ou pormeio da conciliação e mediaçäo, nos moldes do art.92, 51o, da lei

14.13312021.
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Anexo I do Termo de Referência - Gritérios de Seleção

Conforme Alteração do añ. 14 da Lei no 11.947, de 16 de junho de 2009, pela Lei

14.66012023, para incluir grupos formais e informais de mulheres da agricultura familiar
entre aqueles com prioridade na aquisiçäo de gêneros alimenfícios no âmbito do

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e para estabelecer que pelo menos
50% (cinquenta por cento) da venda da família será feita no nome da mulher.
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Anexo ll- Modelo de Declaração

Seu Nomel [Seu Endereço] [Cidade, Estado] [Data]

IDestinatário] [Nome da Empresailnstituiçäo] [Endereço da Empresa/lnstituição]

[Cidade, Estado]

Assunio: Declaração de Origem dos Gêneros Alimentícios

Eu, [Seu Nome], portador do CPF [Seu CPF] e proprietário da [Nome da sua
Empresa/Propriedadel, Iocalizada em [Endereço da sua Empresa/Propriedade], declaro
que os gêneros alimentícios a serem entregues, conforme solicitado pela [Nome da

Empresa/lnstituiçäo Destinatárial, säo oriundos de produção própria.

Os alimentos fornecidos pela minha empresa säo cultivados e processados

internamente, seguindo os mais altos padrões de qualidade e higiene, Garantimos que

todos os produtos estão em conformidade com as normas sanitárias e regulamentaçöes
vigentes.

Segue a lista dos produtos a serem entregues:

1. [Nome do Produto '1]

. Quantidade:[Quantidade]

. Data de produção. [Data]

2. [Nome do Produto 2]

. Quantidade: [Quantidade]

. Data de produção: [Data]

Esta declaração tem o objetivo de atestar a origem dos alimentos fornecidos e reforçar
o compromisso da nossa empresa com a transparência e a qualidade dos produtos.

Estamos à disposiçäo para fornecer qualquer documentação adicional que seja

necessária para comprovar a procedência dos alimentos.

Atenciosamente,

[Assinatura]

[Seu Nome]

[Seu Cargo]

[Nome da sua Empresa]

[Contato: Telefone/Email]

,/,rd
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ANEXO II

TERMO DE GONTRATO PARA
noursrçÃo DE ', cÊurRos
Rumrrurícros DA
AGR¡CULTU RA FAMILIAR PARA A
ALTMENTAçRO eSCOtnn.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE pessoa jurídica de direito público,
inscrita no CNPJ através da Secretaria Municipal da

* Ceará,
representada neste ato pelo Sr. (a) r , investido como
Ordenador de Despesas, doravante denominado CONTRATANTE, e por outro lado
(nome do srupo tîil:'Tî*"1;;,',::ffi;"'ï,':fiï'o';3'Kr-jtuadoo' 

î";
(para grupo formal) , GPF sob n.o

grupos informais e individuais), doravante denominado (a) CONTRATADO (A),

fundamentados nas disposições da Lei no 11.94712009 e suas alterações e da Lei no

qomsedeàRua ' -Bairro

14.133121e tendo em vista o que consta na Chamamento Público no

celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem:
resolvem

1,1.É. objeto desta contratação a Contrataçäo de fornecedores para aquisição de
gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, da agricultura familiar correspondente
no mínimo 30% (trinta por cento) do repasse do Programa Nacional de Alimentação
Escolar (PNAE), de acordo com Afi. 24 da Resolução CD/FNDE no 26 de 17 de junho
de 2013, conforme Ad. 14 da Lei no 11.94712009, destinados ao atendimento do
Programa Nacional de Merenda Escolar dos alunos da Rede de Ensino do Município de
lguatu-Ce, de responsabilidade da Secretaria de Educaçäo deste município, de acordo
com a Ghamada Pública no -PMI-SME, o qual fica fazendo parte integrante
do presente contrato, independentemente de anexaçäo ou transcrição

2.1, O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios daAgricultura
Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito na Chamada Pública no -PMl-
SME, pÇrte integrante deste lr¡strumento. t i

3.1.O limite individual de venda de gêneros alimentícios daAgricultura Familiar e do
Empreendedor Familiar Rural será de até R$ _ (_) por DAP (Declaraçäo de
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Aptidäo ao Pronaf,) ou da CAF (Cadastro Nacional da Agricultura Familiar) por ano civil,

referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação

Escolar.

4.1. OS CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS

deverão informar ao Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA os valores individuais

de venda dos participantes do Pr"ojeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura

Familiar para Alimentação Escolar, em no máximo 30 (trinta) dias após a assinatura do

contrato, por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA.

5.1. O início da entrega dos gêneros alimentícios será imediatamente após o

recebimento da Ordem de Compra, expedida pelo Departamento de Compras, sendo o

ptazo do fornecimento até o término da quantidade adquirida ou até 31 de dezembro de

202_.

1. A entrega dos gêneros alimentícios deverá ser feita nos locais, dias e
quantidades de acordo com a Chamada Pública no -PMI.SME

2. O recebimento dos gêneros alimentícios dar-se-á mediante

apresentação do Termo de Recebimento e as Notas Fiscais de Venda pela pessoa

responsável pela alimentaçäo no local de entrega.

6.1. Grupo : Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos

descritos no Projeto de Venda de Gêneros AlimentÍcios da Agricultura Familiar, o
CONTRATADO (A) receberá o valor R$

tabela abaixo:
, conforme

7.1. No valor mencionado na cláusula sexta estão incluídas as despesas com frete,

recursos humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais,

comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao

cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato.

8.1. Os recursos orçamentários para cobrir as obrigaçöes deste contrato, ocorrerão por

conta das Dotações Orçamentárias sob as rubricas de no conforme tabela abaixo,

consignados no orçamento Municipal para o exercício financeiro de 202-.

X Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/no, Esplanada ll, lguatu, Ceará, CEP 63.505-005 " 'l .
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9.1. O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na cláusula quinta,
alínea "b", e após a tramitação do Processo para instrução e liquidação, efetuará o seu
pagamento no valor correspondente às entregas do mês anterior.
9.2. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver
pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou
inadimplência contratual.

10'1' O CONTRATANTE que näo seguir a forma de liberação. de recursos para
pagamento do CONTRATADO FORNECEDOR, deverá pagar multa de 2o/o, mais juros
de 0,1o/o ao dia, sobre o valor da parcela vencida. Ressalvados os casos quando não
efetivados os repasses mensais de recursos do FNDE em tempo hábil.

11'1. Nos casos de inadimplência da CONTRATANTE, proceder-se-á conforme o S 1o,

do ar1. 20 da Lei n.o 11.947, de 1610612009 e demais legislaçöes relacionadas.

12'1. O CONTRATADO (FORNECEDOR) deverá guardar pelo prazo de 05 (cinco) anos,
cÓpias das Notas Fiscais de Venda, ou congêneres, dos produtos participantes do
Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentaçäo
Escolar, estando à disposição para comprovação.

13.1' O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de 05 (cinco) anos as
Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento, apresentados nas prestações de
contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros AlimentÍcios da Agricultura Familiar
para Alimentaçäo Escolar e docurnentos anexos, estándo à disposiçäo para
comprovação.

SECRETAR|A MUNICtPAL DE EDUCAçAO
X Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/no, Esplanada ll, lguatu, Ceará, CEp 63.505-005

X E-mail: seces@igulaiu.ce.gov.br I Site; www.iguatu.ce.gov.br 
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14.1.É. de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO (FORNECEDOR) o

ressarcimento de danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de

sua' culpa ou dolo na execução do contrato, näo excluindo ou . reduzindo esta

responsabilidade à fiscalizaçäo.

15.1. O CONTRATANTE em razäo da supremacia dos interesses ptiblicos sobre os

interesses particulares poderá:

a) modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de

interesse público, respeitando os direitos do CONTRATADO;

b) rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infraçäo contratual ou

inaptidäo do CONTRATADO;

c) fiscalizar a execução do contrato;

d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

15.2. Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do

CONTRATADO, deve respeifar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o

aumento da remuneração respectiva ou a indenizaçáo por despesas já realizadas.

10.1. A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos

pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso,

cobrada judicialmente.

17.1.A fiscalização do presente contrato ficarâ a cargo da Secretaria Municipal da

Educação, através de funcionário indicado por podaria, para tal designaçäo, da

Entidade Executora, do Conselho de Alimentaçäo Escolar - CAE e outras Entidades

designadas pelo FNDE.

1S.1. O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública no -PMI-SM E,

pela Resoluçäo CD/FNDE n.o 26, de 1610712009, pela Lei n! 11 .947 , de 1710612013, em

todos os seus termos, a qual será aplicada, também, onde o contrato for omisso.

19.1. Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre

as partes, resguardada as suas condições essenciais.

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçAO

X Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/no, Espianada ll, lguatu, Ceará, CEP 63.505-005
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20.1. Este Contrato poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de
notificaçäo ou interpelaçäo judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:
a) por acordo entre as p?rtes;

b) pela inobservância de qualquer de suas condiçöes;
c) qualquer dos motivos previstos na lei no 14.133121e suas alteraçöes posteriores.

21.1,O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos
adquiridos ou até 31 de dezembro de 202..

22.1.É. competente o Foro da Comarca de lguatu-CE para dirimir qualquer controvérsia
que se originar deste contrato.

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três
vias de igual teor e forma, na presenÇa de duas testemunhas.

lguatu-CE, _ de de 20

GONTRATANTE GONTRATADO(A)

TESTEMUNHAS:

01 02

Nome:

CPF NO

Nome:

CPF NO:

STCRETAR|A MUNtCtPAt DE EDUCAçAO
X Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/no, Esplanada ll, lguatu, Ceará, CEP 63.505-005
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ANEXO III

MODELO DE PROJETO DE VENDA

MODELO PROPOSTO PARA OS GRUPOS FORMAIS

NEROS ALIMENTíCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARAPROJETO DE VENDA DE G

ALr M ENTAçÃo rscoI-RR/PNAE

tDENTIFtcAÇÃo on pRoposrA DE ATENDIMENTo Ao EDITAL/cHAMAMENTo púettco Ne

| - rDENTIFrcnçÃo Dos FoRNEcEDoRES

GRUPO FORMAL

2. CNPJl-. Nome do Proponente

4. Município/UF3. Endereço

7. CEP6. DDD/Fone5. E-mail

1,1". Conta Ne da

Conta

9. Banco Agência10.

Co rre nte

8. Ne DAP Jurídica

l-4. Ne de Associados com

DAP Física

l-3. Ne de Associados de acordo com a Lei

ng 11.326/2006

deT2. NS

Associados

1-7. DDD/Fone15. Nome do representante

legal

16. CPF

19. Município/ UF1-8. Endereço

II - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC

3. Município/UFl-. Nome da Entidade 2. CNPJ

5. DDD/Fone4. Endereço

7, CPT6. Nome do representante e e-mail

ilr - RELAÇÃO DE PRODUTOS

2. Unidade 3.

Qua ntidade

4. Preço de Aquisição*1. Produto

ICIPAL D

X Rua Guilhardo Gomes deAraújo, s/no, Esplanada ll, iguatu, Ceará, CEP 63.505-005
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@



, ESTADO DO CEARA ,

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU
SECRETAR|A DE EDUCAçÃO

4.L. Unitário 4.2. Total 5.

Cronograma

de

Entrega dos

Prod utos

Preço publicado no Edital n xxxx/z}_(o mesmo que consta na chamada pública)OBS: *

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações
acima conferem com as condições de fornecimento.

Declaro que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzÌdos pelos

a ssocia dos/coo pe ra d os.

Declaro que s-erá realizado controle p.ara o atendimento do limite individual de venda dos

cooperados/associados.

Local e Data Assinatura do Representante do

Grupo Forma

Fone/E-mail

SECRETAR|A MUNICtPAL DE EDUCAçAO
X Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/no, Esplanada ll, lguatu, Ceará, CEp 63.505,005

M E-mail: seces@iguatur.ce.gov.br I Site: www.iguatu.ce.gov.br 
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PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIM ENTíCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA

ALr M ENTAçÃo escoI-RR/PNAE

tDENTIF¡CAçÃO On PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMAMENTO Púsuco Ns

r - rDENTIFrcnçÃo Dos FoRNECEDoRES

GRUPO INFORMAL

2. CPFl-. Nome do Proponente

4. Município/UF

7. CEP6. DDD/Fone5. E-mail

1"0. Agência

Corre nte

l-1. Conta Ne da

Conta

9. Banco8. Ns DAP Jurídica

14. Ns de Associados com

DAP Física

l-3. Ns de Associados de acordo com a

Lei ns 11.326/2006
12. Ne de

Associados

17. DDD/Fone16. CPFl-5. Nome do representante

legal

19. Município/UF18. Endereço

il - tDENTIFICAçÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC

3. Município/UF2. CNPJl-. Nome da Entidade

5. DDD/Fone4. Endereço

7. CPF6. Nome do representante e e-mail

ilr - RELAÇÃO DE PRODUTOS

4. Preço de Aquisição*2. Unidade 3. Quantidadel-. Produto

4.2. Total

5.

Cronograma

de

Entrega dos

prod utos

4.1. Unitário

ANEXO III.I

MODELO PROPOSTO PARA OS GRUPOS INFORMAIS

D< Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/no, Esplanada ll, lguatu, Ceará, CEP 63.505-005
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OBS: * Preço publicado no Edital n xxxx/2O , ( o mesmo que consta na chamada pública)

o com as condiçôes estabelecidas neste projeto e que as informaçöes
acima conferem com as condições de fornecimento,

Declaro que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria,
relacionada no projeto de venda.

Declaro estar de acord

Local e Data Assinatura do Representante do

Grupo Forma

Fone/E-mail:

x Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/no, Esplanada ll, lguatu, ceará, cEp 63.505-005
X E-mail: seces@iguatu,èe.qov.br I Site: www.igr-ratu.ce.gov.br 

I



. ESTADO ÐO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU
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ANEXO lll.ll

MODELO PROPOSTO PARA OS FORNECEDORES INDIVIDUAIS

GÊNERos ALTMENTíclos DA AGRIcULTURA FAMILIAR PARAPROJETO DE VENDA DE

ALr M ENTAçÃo ¡scol-RR/PNAE

TDENTIFTcAçÃo on PRoPosrA DE ATENDIMENTo Ao ED AMAMENTo púgtlcR filsrrnl/cu

| - rDENTIFtcnçÃo Dos FoRNEcEDoRES

FORNECEDOR INDIVIDUAL

2. CPT

5. CEP4. Município/UF

8. E-mail(quando houver)z. DoD/Fone6. Ns DAP Física

L4. Ne de Associados com

DAP Física

l-3. Ns de Associados de acordo com a

Lei ns 1-1.32612006

12. Ns de

Associados

11-. Ne da Conta Corrente10. Ne da Agência9. Banco

il - RELAçÃO DE PRODUTOS

4. Preço de Aquisição*3.

Quantidade

2. Unidadel-. Produto 5.

Cronogra ma

de

Entrega dos

prod utos

4.2.Tolal4.1". Unitário

oBS: * preço publicado no Edital n xxxx/z]- (o mesmo que consta na chamada pública)

III - IDEI\ITIFrcACÃO ON ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC

MunicípioCNPJNome

FoneEndereço

rcMUNICIPALDEEDUCAçAO
x Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/no, Esplanada ll, lguatu, Ceará, CEP 63.505-005
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Nome do Representante Legal CPF

Declaro estar de acordo com as condiçöes estabelecidas neste projeto e que as informações
acima conferem com as.condiçöes de fornecimento.

Declaro que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria,
relacionada no projeto de venda.

Local e Data
Assinatura do Fornecedor

lndividual CPF:

X Rua Guilh
X

a.rdo Gomes de Araújo, s/no, Esplanada ll, lguatu, Ceará, CEp 63.505_005

.E-mail: 
seces@iquatu.ce.gov.br 
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